


Ministério da Saúde 
Secretaria Executiva 
Departamento de Logística em Saúde 
Coordenação-Geral de Aquisições de Insumos Estratégicos para Saúde 
Coordenação de Licitações e Análise de Mercado de Insumos Estratégicos para Saúde 
Divisão de Análise das Aquisições de Insumos Estratégicos para Saúde 


CONTRATO Nº 81/2021 


Processo nº 25000.165553/2020-90 


TERMO DE CONTRATO QUE FIRMAM ENTRE 
Si A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM SAÚDE - 
DLOG DA SECRETARIA EXECUTIVA - SE DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE — MS, E A EMPRESA 
UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA 
NACIONAL S/A. 


A União, por intermédio do Departamento de Logística em Saúde da Secretaria Executiva do Ministério 
da Saúde, com sede em Brasília-DF, inscrita no CNPJ] sob o nº 00.394.544/0008-51, neste ato 
representado por seu Diretor, ROBERTO FERREIRA DIAS, portador da Carteira de Identidade 
nº 152991800, expedida pela SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob o nº 086.758.087-98, em conformidade 
com a Portaria nº 262, de 08/01/2019, publicada no Diário Oficial da União de 09/01/2019, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A, inscrita no 
CNPJ sob o nº 60.665.981/0009-75, sediada na Rod. Fernão Dias - BR 381, s/n, Parte 2 Km 862.5 Distrito 
Industrial do Algodão - Bairro Algodão, CEP 37.556-830, em Pouso Alegre - MG, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada por MARIA YONE MENDES GOMES RAMOS, brasileira, portadora 
da Carteira de Identidade RG nº 1.288.024, expedida pela SSP/DF, e do CPF/MF nº 563.843.351-15, e 
por EMANUELLA DA SILVA BERTULEZA BARAÚNA, brasileira, portadora da Carteira de Identidade RG 
nº 002.526.230, expedida pela SSP-RN, e do CPF nº 064.149.394-04, tendo em vista o que consta no 
Processo Eletrônico 25000.116006/2020-81, em observância às disposições da Lei nº 8.666/1993 e 
demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Ata de 
Registro de Preços n.º 139/2020 do Pregão Eletrônico nº 124/2020, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas: 


CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 


1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Dexmedetomidina, Midazolam e Propofol, 
conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência. 


1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 


1.3. Discriminação do objeto: 


DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO CATMAT 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


QUANTIDADE | UNITÁRIO 


DEXMEDETOMIDINA CLORIDRATO, 100 
2204 | F 2ml 357.185* 14,00 


MIDAZOLAM, 5 MG/ML, INJETÁVEL 268481 pu 354.200* 666 | 





PROPOFOL, 10 MG/ML, EMULSÃO INJETÁVEL | 305935 


Ampola/frasco 
20m!l 


* Quantitativo ajustado devido fator de embalagem 


33.975* 12,23 


1.4. O prazo de entrega dos medicamentos deverá ocorrer nos prazos abaixo, conforme condições 


estabelecidas no Termo de Referência e no Edital. 


Item 6 


PARCELA 
TOTAL | 357185 | 


12 
22 
3a 






















Item 13 


PARCELA | QUANTITATIVO | PRAZO MÁXIMO DE ENTREGA (ATÉ) 
118.000 15 dias após assinatura do Contrato 
118.000 30 dias após assinatura do Contrato 


o 


12 
38 118.200 45 dias após assinatura do Contrato 
TOTAL | 354200 | 


Item 17 


PARCELA 
12 
2º 
3º 
TOTAL | 33975 | 


ENDEREÇO PARA ENTREGA: 

Rua Jamil João Zarif, número 684, 

Jardim Santa Vicência, unidades 11 a 17 e 184, 
Município de Guarulhos — SP, 

CEP: 07.143-000. 


E-mail para agendamento: cglog.agendamento Osaude.gov.br. 


CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 


2d. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 6 meses, a partir da data de sua assinatura, 
prorrogável por períodos sucessivos enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da 


situação de emergência de saúde pública de importância internacional, declarada por meio da Portaria nº 
188, de 3 de fevereiro de 2020, do Sr. Ministro de Estado da Saúde. 


CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 


3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de RS 7.775.076,25 (sete milhões, setecentos e 
setenta e cinco mil, setenta e seis reais e vinte e cinco centavos); 


3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 


CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 


Gestão/Unidade: 00001/250005 

Fonte: 6329032281; 

Programa de Trabalho: 10.302.5018.8585.6500; 
Elemento de Despesa: 339030. 


CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 


5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 


CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE 


6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital. 


CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 


7.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite 
do instrumento equivalente, prestará garantia no valor R$ 388.753,81 (trezentos e oitenta e oito mil, 
setecentos e cinquenta e três reais e oitenta e um centavos), correspondente a 5% do valor do Contrato, 
que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 
8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais; 


7.2. Caberá a CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 


7.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; 


7.2.2. Seguro-garantia; 
7.2.3. Fiança bancária. 


7.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, na Caixa Econômica Federal, 
com correção monetária, em favor do CONTRATANTE; 


7.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições; 


7.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data em que for notificada; 


7.6. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria; 


7.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (Artigo 56, 84º da Lei nº 8666/1993). 


CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 


8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 


CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 


9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 


CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 


10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 


11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 


12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos | a XIl e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 


12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei nº 8.666, de 1993. 


12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 


12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 


12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 


12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 


12.4.3. Indenizações e multas. 


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES E PERMISSÕES 


13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 


13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 
53, de 8 de julho de 2020; 


13.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se 
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos 
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020; 


13.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) 
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento 
direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 


14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 


15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e demais normas federais de licitações 
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PUBLICAÇÃO 


16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO 


17.1. Éeleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 55, 82º da Lei nº 8.666/1993. 


E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente 
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes. 


Testemunhas: 


GUSTAVO HOLANDA REGO 
Departamento de Logística em Saúde - DLOG 
CPF: 854.402.481-53 


VAGNER NOGUEIRA 
Empresa: UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A 
CPF: 014.152.088-40 


nl 
sei! à 
assinatura 
eletrônica 









Documento assinado eletronicamente por Maria Yone Mendes Gomes Ramos, Usuário Externo, em 
20/04/2021, às 10:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017. 





Documento assinado eletronicamente por VAGNER NOGUEIRA, Usuário Externo, em 20/04/2021, às 
10:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do Decreto nº 8.539, de 
8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017. 
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Documento assinado eletronicamente por Emanuella da Silva Bertuleza Baraúna, Usuário Externo, 
em 20/04/2021, às 10:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 18, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017. 
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Documento assinado eletronicamente por Roberto Ferreira Dias, Diretor(a) do Departamento de 
Logística, em 20/04/2021, às 18:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 68, 
8 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 
2017. 
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Documento assinado eletronicamente por Gustavo Holanda Rego, Coordenador(a)-Geral de 
Aquisições de Insumos Estratégicos para Saúde substituto(a), em 22/04/2021, às 11:52, conforme 
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 
2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017. 
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

* http://sei.saude.gov.br/sei/controlador externo.php? 

JUNTA acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 
Tha a[-Tr, 0020070052 e o código CRC 388FBB7A. 


Referência: Processo nº 25000.165553/2020-90 SEI nº 0020070052 


Divisão de Análise das Aquisições de Insumos Estratégicos para Saúde - DIVAN 
Esplanada dos Ministérios, Bloco G - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70058-900 
Site - saude.gov.br 


